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PROJETO BÁSICO SIMPLIFICADO 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de dosimetria e 

concessão de uso de dosímetros para atender às necessidades do setor de raio-x da 

Unidade Assistencial do CISAMAPI, conforme condições, quantidade e exigências 

estabelecidas neste instrumento: 

ITEM NOME/DESCRIÇÃO  UNID. CATSERV QUANT. 
MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

1 

Serviço mensal de 

monitoração pessoal 

externa para controle 

de radiação ionizante, 

sendo 2 (dois) usuários e 

1 (um) padrão. 

Mensal 15121  12  R$ 75,00 R$ 900,00 

1.2. Os serviços deverão ser realizados para a Unidade Assistencial do CISAMAPI, 

localizada na Av. Ernesto Trivellato, 120, Triângulo – Ponte Nova/MG, CEP 35.430.141. 

Todas as despesas que possa recair sobre o objeto, inclusive fretes, seguros, impostos 

e etc., estão inclusas no preço.  

1.3. O CONTRATO terá validade de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura. 

1.4. O prazo de vigência da contratação, caso venha a ser firmado, estará vinculado à 

vigência dos créditos orçamentários a ele vinculados, podendo ser prorrogada na 

forma do art. 57da Lei n° 8.666/93. 

1.5. Critério de julgamento adotado deverá ser o menor preço por item. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se a contratação de serviço de dosimetria pessoal tendo em vista a 

necessidade proteção da saúde dos trabalhadores e redução dos riscos causados 

pela exposição aos raios ionizantes. Há, também, uma exigência legal de tal serviço 

para que seja possível a execução de procedimentos radiológicos. 

2.2. Esse certame tem como objetivo a contratação de empresa especializada em 

prestação de serviços de dosimetria para a Unidade Assistencial do CISAMAPI, com 

o intuito de proteger a saúde dos trabalhadores expostos aos raios ionizantes do setor 

de raio-x e possibilitar a realização dos exames. 

3. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

3.1. O prazo da prestação de serviços será de 10 dias úteis, contados do (a) emissão da 

ordem de serviços no seguinte endereço: Avenida Ernesto Trivellato, n° 120 - Bairro 

Triângulo – Ponte Nova- MG – CEP: 35.430-141. 

3.1.1. A prestação de serviços deverá ser realizada nos endereços acima, conforme 

ordem, de segunda a sexta-feira (exceto feriados), das 07h00min às 17h00min 

e, excepcionalmente, aos sábados, das 07h00min às 13h00min, com todas as 
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despesas inclusas no preço do serviço, tais como frete, carregamento, 

descarregamento, bem como outras despesas necessárias para a realização 

da atividade na sede do CISAMAPI; 

3.2. A CONTRATADA deverá apresentar o certificado de credenciamento emitido pela 

Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN). 

3.3. Os dosímetros deverão ser identificados por código e nome de cada usuário. 

3.4. Os dosímetros deverão ser acompanhados de material explicativo com informações 

sobre o modo de utilização e conservação; 

3.5. Não poderá haver suspensão do envio de dosímetros/relatórios durante a vigência 

do contrato. 

3.6. A CONTRATADA enviará, mensalmente, durante a vigência do contrato, a 

quantidade exata de dosímetros para atender ao programa de monitoração 

individual externa dos profissionais expostos à radiação ionizante. 

3.7. As despesas provenientes de custo do envio e devolução de dosímetros e 

disponibilização dos relatórios/laudos serão por conta da CONTRATADA. 

3.8. Deverá ser feita a leitura e o registro das doses de radiação recebidas por cada 

usuário monitorado e emitir relatórios mensais e anuais, de acordo com as normas da 

Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN.  

3.9. A EMPRESA deverá seguir as diretrizes básicas de proteção radiológica, de acordo 

com a Norma 3.01 da CNEN. 

3.10. Os dosímetros após serem recebidos, ficam sujeitos à substituição pela empresa 

CONTRATADA, desde que comprovada a existência de deterioração ou defeito, 

não atendimento da especificação do Edital, cuja verificação só tenha sido 

possível no decorrer de suas utilizações; 

3.11. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo (a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na proposta.  

3.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser refeitos os serviços no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação 

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

3.12.1. A empresa licitante vencedora ainda deverá assinar o contrato 

administrativo. 

3.12.1.1. A empresa deverá cumprir as exigências acima sob pena de perda 

de direito à assinatura do contrato, e ainda as sanções previstas na 

Lei 8.666/93. 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1. São obrigações da Contratante: 

4.1.1. receber a CONTRATADA no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos; 

4.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
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4.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no serviço realizado, para que seja reparado ou 

corrigido; 

4.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado; 

4.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.1.1. efetuar os serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, 

5.1.2. refazer os serviços às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, a execução mal feita; 

5.1.3. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 

antecede a realização dos serviços, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

5.1.4. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

5.1.5. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5.1.6. manter atualizados durante a execução dos contratos os dados de contato, 

tais como telefone, e-mail, endereço, etc. 

 

6. DA SUBCONTRATAÇÃO 

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, devido à natureza da 

contratação. 

 

7. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

7.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos 

de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
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8. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

8.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, anotando em registro próprio 

todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, 

de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

9. DA HABILITAÇÃO   

9.1. Habilitação jurídica:  

9.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 

sucursal, filial ou agência; 

9.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores; 

9.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva; 

 

9.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
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Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

9.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.2.5. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.2.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.2.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da 

Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 

da lei;  

9.2.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.3. Qualificação Econômico-Financeira. 
 

9.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica; 

9.4. Qualificação Técnica 

9.4.1. A empresa interessada em participar desse processo deve atender os 

seguintes requisitos:  

9.4.1.1. Atestado de bom desempenho anterior em contrato da mesma 

natureza, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado; 

9.4.1.2. Apresentar documento autenticado de credenciamento e licença 

emitidos pela Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN). 

9.4.1.3. Apresentar licenças válidas emitidas por autoridade sanitária 

(Vigilância Sanitária). 

10.  DO PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será realizado, mensalmente, no prazo máximo de até 10 (dez) dias 

úteis, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem 

bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 
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10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que 

o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

10.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 

imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

10.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

10.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

10.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

11. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS, ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA E ENCARGOS    

11.1. A Contratante e a Contratada têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do 

contrato, em consonância com o disposto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal, a ser realizado mediante os seguintes critérios: 

11.1.1. Reajuste de Preços: 

11.1.1.1. Conceder-se-á reajuste de preços após o decurso de prazo de um 

ano, contado do 1º dia (inclusive) do mês subsequente ao da 

assinatura de contrato; 

11.1.1.2. O índice de reajustamento será aquele apurado pela IBGE, através 

do INPC (Índice Nacional de Preços) apurado no período; 

11.1.1.3. Os preços contratuais não serão reajustáveis no caso de atrasos 

injustificados por parte da CONTRATADA, que impactem no prazo 

contratual dos serviços; 

11.1.1.4. As condições de reajustamento de preços estipuladas 

anteriormente poderão vir a ser alteradas, caso ocorra a 

superveniência de normas federais ou estaduais que disponham de 

forma diferente sobre a matéria ou ainda no caso de extinção do 

índice utilizado como parâmetro. 

11.1.2. Repactuação de preços: 

11.1.2.1. Ocorrendo fatores que impliquem em desequilíbrio econômico-

financeiro do contrato, considerando as bases pactuadas, poderá 

o contratado requerer revisão dos valores face ao art. 65, inciso II, 

letra “d” da Lei Federal nº 8.666/93. O equilíbrio econômico – 

financeiro só será admitido na hipótese de alteração de preços dos 

serviços e/ou insumos/materiais conforme objeto da cotação 
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eletrônica, devidamente comprovada e espelhada a variação, 

que deve ser apresentada para avaliação do Contratante; 

11.1.2.2. A Repactuação de Preços, observadas as prescrições da Lei 

Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, poderá ser solicitada, desde 

que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém de consequências 

incalculáveis que onere ou desonere excessivamente as 

obrigações pactuadas no presente Instrumento, sendo que: 

11.1.2.2.1.  A Empresa Contratada deverá formular ao 

Contratante requerimento para a revisão do contrato, 

comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, 

porém de consequências incalculáveis, que tenha onerado 

excessivamente as obrigações por ela contraídas; 

11.1.2.2.2.  A comprovação será realizada, preferencialmente, 

por meio de documentos fiscais e, na sua impossibilidade, 

devidamente demonstrada e justificada, por meio de outros 

documentos, tais como lista de preço de fabricantes, publicações 

de data-base, alteração da legislação, alusivas à época da 

elaboração da proposta ou da última repactuação e do momento 

do pedido de revisão; 

11.1.2.2.3.  Com o requerimento, a Empresa Contratada deverá 

apresentar planilhas de custos unitários comparativa entre a data 

da formulação da proposta ou da última repactuação, e do 

momento do pedido de revisão, contemplando os custos unitários 

envolvidos, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido 

repercute no valor global pactuado;  

11.1.2.2.4.  O contratante examinará o requerimento e, após 

análise e conferência dos valores, informará à Contratada quanto 

ao atendimento ou não do mesmo, de acordo com os parâmetros 

estabelecidos pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações; 

11.1.2.2.5.  Independentemente de solicitação, o Contratante 

poderá convocar a Contratada para negociar a redução dos 

preços, mantendo o mesmo objeto registrado, na quantidade e 

nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução 

dos preços de mercado; 

11.1.2.2.6.  Os efeitos financeiros da repactuação de preços serão 

devidos a contar da data do requerimento formalmente 

apresentado ao Contratante, na hipótese de solicitação 

decorrente de aumento de custos e contará a partir da data do 

evento na hipótese de diminuição dos custos, cabendo à parte 

interessada a iniciativa e o ônus de demonstrar, de forma analítica, 

o aumento ou redução do custo, observando-se que não serão 

devidos juros de mora e/ou atualização monetária. 

11.2. As alterações decorrentes de repactuações e de reajustes de preços serão 

formalizadas por meio de Aditivos ou apostilamento ao Contrato. 
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12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada 

que: 

12.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

12.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

12.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.5. cometer fraude fiscal; 

12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

12.2.2. multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

12.2.3. multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

12.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à 

obrigação inadimplida; 

12.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

12.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da 

Administração Pública com o consequente descredenciamento no SICAF 

pelo prazo de até cinco anos; 

12.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste 

subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas 

como infração administrativa no subitem 12.1 deste Termo de 

Referência. 

12.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

12.3. As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.2.5, 12.2.6 e 12.2.7 poderão ser aplicadas 

à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a 

serem efetuados. 

12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 
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12.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

12.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados. 

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente 

a Lei nº 9.784, de 1999. 

12.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do CISAMAPI, ou deduzidos da 

garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados 

judicialmente. 

12.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, o CISAMAPI poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o 

dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

12.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 

processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

12.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei 

nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

12.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 

jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

12.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

13. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 

13.1. Uma vez notificada, a Contratada terá que refazer os serviços que apresentarem 

má qualidade no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data da 

notificação. 
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13.2. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e 

justificada da Contratada, aceita pelo Contratante.  

13.3. Decorrido o prazo para reparos sem o atendimento da solicitação do Contratante 

ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado 

a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes dos serviços, bem 

como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos. 

 

14. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

14.1. O custo estimado da contratação é de R$ 900,00 (novecentos reais), conforme 

detalhamento na planilha indicada no item 1.1. deste termo de referência. 

15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

15.1. As despesas inerentes à execução do objeto do presente contrato ocorrerão por 

conta da dotação Orçamentária consignada no Orçamento no exercício de 2022 

sob rubrica: 

Manutenção dos serviços médicos e ambulatoriais – Rateio Fixo – Outros Serviços De 

Terceiros Pessoa Jurídica 

01.02.01.10.302.0003.2008.3.3.90.39.00. 

 

 

Ponte Nova, 05 de maio de 2022. 

 

 

_______________________________________ 

Rharyson Barbosa da Silva 

Setor de Compras 

 

 


